
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.878 - SP (2012/0062528-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FABIANO SOUZA ROMERO 
ADVOGADO : OLAVO PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE PROCESSUAL. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.878 - SP (2012/0062528-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FABIANO SOUZA ROMERO 
ADVOGADO : OLAVO PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou 

seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 224):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE 
PROCESSUAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante aponta a ausência de recusa pela instituição financeira de 

exibição dos documentos solicitados, além da negativa de interesse processual 

diante do envio regular de extratos à residência do agravado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 160.878 - SP (2012/0062528-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar, ainda, que, não obstante os argumentos declinados pela 

parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Inicialmente, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte quanto à dispensa de o 
autor da ação de exibição de documentos provar a recusa 
administrativa por parte da instituição financeira em fornecer os 
documentos. O entendimento sedimentado é o de que a ação cautelar de 
exibição de documentos prescinde de prévio pedido administrativo, 
podendo a parte provocar o Poder Judiciário para obtê-los.
A propósito, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
AÇÃO CAUTELAR - CADERNETA DE POUPANÇA - EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS - OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - 
CONDICIONAMENTO OU RECUSA - IMPOSSIBILIDADE - 
EXAURIMENTO DA ESFERA ADMINISTRATIVA - 
DESNECESSIDADE - RECURSO IMPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no Ag 1379233/SP, TERCEIRA TURMA, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, DJe 17/05/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - DEVER DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS CONFIGURADO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
I - omissis. 
II - Conforme assente jurisprudência desta Corte, tratando-se de 
documento comum às partes, não se admite a recusa de exibi-lo, 
notadamente quando a instituição recorrente tem a obrigação de 
mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. 
III - Verifica-se que o titular da conta tem interesse processual para 
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ajuizar ação de prestação de contas, independentemente de prova 
de prévio pedido de esclarecimento ao banco e do fornecimento de 
extratos de movimentação financeira. Precedentes.
IV - omissis. 
V - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag nº 1.325.670/SP, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, DJe 13/10/2010) 

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
- OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU 
RECUSA - IMPOSSIBILIDADE - ESPECIFICAÇÃO, PELO 
CORRENTISTA, DOS PERÍODOS DE EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS 
BANCÁRIOS, BEM COMO FORNECIMENTO DO NÚMERO DO 
CPF E REFERÊNCIA A UMA DAS CONTAS DE POUPANÇA 
CADASTRADAS PERANTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - DADOS 
SUFICIENTES PARA A COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DAS 
CONTAS DE POUPANÇA NOS PERÍODOS MENCIONADOS NA 
INICIAL - DEVER DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE EXIBIR OS 
EXTRATOS REQUERIDOS - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
I - O correntista detém interesse de agir, ao ajuizar ação de 
exibição de documentos, objetivando questionar, em ação principal, 
as relações jurídicas decorrentes de tais documentos; 
II - A obrigação da instituição financeira de exibir a documentação 
requerida decorre de lei, de integração contratual compulsória, 
não podendo ser objeto de recusa nem de condicionantes, em face 
do princípio da boa-fé objetiva; (...) 
V - Recurso especial provido."
(REsp nº 1.105.747/PR, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, DJe 20/11/2009)

Ante exposto, conheço do agravo em recurso especial para, desde logo, 
negar seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0062528-2 AREsp 160.878 / SP

Números Origem:  12225520098260400  17309  1732009  20090012226  4000120090012226  990101777312

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ADVOGADA : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FABIANO SOUZA ROMERO
ADVOGADO : OLAVO PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIS FABIANO SOUZA ROMERO
ADVOGADO : OLAVO PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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